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Língua Portuguesa

1. FCC - 2024

A mesma regra justifica a presença de acento em todas as palavras em:

(A) fanático, solitário, científico, cômico.

(B) irlandês, polinésio, congolês, indonésio.

(C) terapêutico, mímica, antepenúltimo, lírico.

(D) cerimônia, descartável, espécie, música.

(E) imundície, horário, melancólico, longínquo.

2. FCC - 2024

Poema arcaico II
Não faço versos porque quero

mas porque o tempo dos relógios me confunde

e a Insânia dos ventos me atormenta

Não sei de onde vêm

os versos que faço

chegados na chuva

trazidos no vento

Eles me caçam

me acham

versos vadios

versos gastos

passados de mão em mão

nos tempos de todos os tempos

nas cores de canções

nas rodas de verões

versos já ditos escritos repisados

por multidão de tresloucados

poetas em suas horas incautas

versos antigos, arcaicos

perdidos na contramão das estradas
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Raciocínio Lógico-matemático

1. FCC - 2024

Um endocrinologista atendeu em um dia 5 pacientes. O quadro a seguir mostra as estaturas dos 5 pacientes 
atendidos.

A estatura média dos pacientes atendidos é

(A) 1, 68 m

(B) 1, 72 m.

(C) 1, 69 m.

(D) 1, 71 m.

(E) 1, 73 m.

2. FCC - 2022

Em um consultório dentário anota-se diariamente o nome do paciente, o horário de início e término de cada 
consulta. A tabela a seguir mostra as consultas realizadas em um dia.

O tempo médio, em minutos, de uma consulta foi

(A) 40

(B) 35

(C) 42

(D) 45

(E) 41
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Noções Sobre Direitos Das Pessoas Com Deficiência 
 (resolução Csjt Nº 386/2024 - Art6º) 

1. (2024)

A Lei nº 7.853/1989 dispõe, dentre outras, sobre medidas judiciais destinadas à proteção de Interesses co-
letivos, difusos, individuais homogêneos e individuais indisponíveis da pessoa com deficiência. Nos termos da 
referida Lei. a sentença proferida

(A) contra o autor da ação poderá ser objeto de recurso por qualquer legitimado ativo, Inclusive o Ministério 
Público.

(B) de improcedência da ação produzirá efeitos imediatos, independentemente de sua reapreciação em 
sede de duplo grau de jurisdição.

(C) terá sempre eficácia inter partes, Independentemente do seu desfecho, Isto é, se procedente ou impro-
cedente a ação.

(D) terá eficácia de coisa julgada oponível erga omnes, exceto no caso de haver sido a ação julgada Impro-
cedente por deficiência de prova, hipótese em que apenas o Ministério Público poderá Intentar outra ação 
com idêntico fundamento, valendo-se de nova prova.

(E) que concluir pela carência da ação não estará sujeita ao duplo grau de jurisdição, pois apenas a senten-
ça de improcedência sujeita.se a esta sistemática.

2. (2024)

Em uma situação hipotética, Zeus é médico de um renomado hospital público na cidade de São Paulo. No 
entanto, Zeus, injustificadamente, recusou-se a prestar assistência médico-hospitalar a Atena, pessoa com 
deficiência. De acordo com o que preceitua a Lei nº. 7.853/1989, a conduta de Zeus

(A) constitui crime punível com reclusão de 2 a 5 anos e multa, não prevendo a lei qualquer agravamento da 
penalidade, ainda que a conduta tenha sido praticada em atendimento de urgência e emergência.

(B) constitui crime punível com reclusão de 1 a 4 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/2, se o crime 
tiver sido praticado em atendimento de urgência e emergência.

(C) constitui crime punível com detenção de 1 a 4 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/3, se o crime 
tiver sido praticado em atendimento de urgência e emergência.

(D) não constitui crime, mas será passívei de punição tanto na seara administrativa quanto na cível.

(E) constitui crime punível com reclusão de 2 a 5 anos e multa, sendo tal pena agravada em 1/3, se o crime 
tiver sido praticado em atendimento de urgência e emergência.

3. (2022)

Seguindo a regra expressa da legislação vigente, a avaliação da deficiência, quando necessária, será de 
natureza

(A) médica, mediante emissão de laudo que aponte a condição do avaliado, segundo critérios diagnósticos 
do CID (Código Internacional de Doenças).

(B) biopsicossocial, realizada por equipe multiprofissional e interdisciplinar que considerará, entre outros 
aspectos, impedimentos do corpo, limitação de atividades e restrição de participação.

(C) biopsíquica, realizada por equipe de saúde que considere simultaneamente as restrições de natureza 
física e mental.
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Noções De Informática

1. FCC - 2024

No Windows 1 O, aberto e funcionando em condições ideais, um funcionário, executando como administra-
dor, na área do prompt de comandos (cmd), digita help attrib para saber como os parâmetros R e H serão úteis 
para o que ele necessita fazer com alguns arquivos. Assim, ele obteve o significado desses parâmetros que 
são, correta e respectivamente, um atributo de

(A) arquivo somente leitura e um atributo de arquivo oculto.

(B) restauração de arquivo e um atributo de exame de integridade de arquivo.

(C) arquivo morto e um atributo de integridade de arquivo.

(D) arquivo somente leitura e um atributo de arquivo padrão.

(E) recuperação de arquivo fixado e um atributo de arquivo sem conteúdo indexado.

2. FCC - 2024

Considere um problema de lentidão extrema em um computado, com 8 GB de RAM, processador dual-core 
de 3,9 GHz, disco rígido mecânico (HDD) de 500 GB (95% ocupado pelos recursos instalados), placa de vídeo 
dedicada e Windows 10 instalado. A provável causa da lentidão é

(A) a baixa capacidade do processador, Inadequado para rodar o Windows 10.

(B) a quantidade de memória RAM. Inadequada para rodar o Windows 10.

(C) o disco rígido mecânico (HDD) quase cheio.

(D) que o Windows 10 ocupa, sozinho, mais de 400 GB do disco rígido.

(E) o uso de placa de vídeo dedicada. ao invés da placa de vídeo integrada.

3. FCC - 2024

O servidor de um Tribunal Regional do Trabalho ajustou corretamente o formato de data do seu computador 
no Windows 10 Home, em português, aberto e funcionando em condições ideais, por meio do Painel de Con-
trole exibido por categoria, clicando em:

(A) Relógio e Região e depois em Data e Hora.

(B) Data e Hora e depois em Configurar Data.

(C) Relógio e Região e depois em Região.

(D) Data e Hora e depois em Ajustar Data.

(E) Data e Hora e depois em Relógio e Região.

4. FCC - 2024

No prompt de comando do Windows 10, é possível obter o endereço IP do computador:

(A) clicando em Alt+F12.

(B) digitando o comando ipaddress e, após, pressionando Enter.
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Noções De Direito Constitucional 

1. (2023)

Em fevereiro de 2023, a Assembleia-Geral da ONU adotou uma resolução que pede o fim da guerra na 
Ucrânia, ressaltando as consequências humanitárias do conflito, bem como propugnando a retirada das tro-
pas russas do território ucraniano e que a comunidade internacional busque formas de mediar a paz. O voto 
brasileiro foi favorável à resolução da ONU, o que está de acordo com a Constituição Federal, segundo a qual 
a República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais, dentre outros, pelos princípios de

(A)promoção do bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras for-
mas de discriminação.

(B)cidadania e pluralismo político.

(C)construção de uma sociedade livre, justa e solidária.

(D)defesa da paz e solução pacífica dos conflitos.

(E)dignidade da pessoa humana, erradicação da pobreza e da marginalização e redução das desigualdades 
sociais e universais.

2. (2023)

A separação de poderes, prevista na Constituição Federal de 1988, configura-se como

(A)fundamento da República.

(B)principio fundamental.

(C)princípio de regência das relações internacionais.

(D)objetivo fundamental da República.

(E)direitos e garantias individuais e coletivos.

3. (2022)

Considere os seguintes itens:

I.a soberania.

II.a plenitude de defesa.

III.o pluralismo político.

IV.a inviolabilidade do domicílio.

São fundamentos da República Federativa do Brasil previstos no art. 1º da Constituição Federal o que cons-
ta de

(A)I e II, apenas.

(B)I, II, III e IV.

(C)II e IV, apenas.

(D)III e IV, apenas.

(E)I e III, apenas.
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Noções De Direito Administrativo 

1. FCC - 2023

Em virtude do princípio constitucional da legalidade que rege a Administração Pública,

(A)ao administrador faculta-se atuar sem previsão legal, pautando-se apenas pela sua vontade pessoal.

(B)age licitamente o administrador que atuar em conformidade com o que estiver previsto no ordenamento 
jurídico.

(C)o interesse do particular se sobrepõe ao interesse da Administração quando contrariá-lo.

(D)pode o administrador emitir, em benefício pessoal, orientação colidente com aquela estabelecida previa-
mente no ordenamento jurídico, mediante justificativa expressa, em processo administrativo.

(E)a apuração e avaliação da conduta do agente público será delegada ao particular, pois este detém maior 
capacidade técnica.

2. (2022)

O ato administrativo consistente na publicação da nomeação de novos servidores públicos no Diário Oficial 
do Estado do Amazonas atende ao princípio da

(A)eficiência.

(B)publicidade.

(C)proporcionalidade.

(D)presunção de legitimidade.

(E)supremacia do interesse público.

3. (2022)

A Lei no 13.874/2019 – Lei de Liberdade Econômica – dispõe, em seu artigo 3o, inciso IV, que todas as 
pessoas, naturais ou jurídicas, têm direito de “receber tratamento isonômico de órgãos e de entidades da Ad-
ministração Pública quanto ao exercício de atos de liberação da atividade econômica, hipótese em que o ato 
de liberação estará vinculado aos mesmos critérios de interpretação adotados em decisões administrativas 
análogas anteriores, observado o disposto em regulamento”.

Tal disposição é considerada decorrência direta do princípio da

(A)economicidade.

(B)impessoalidade.

(C)eficiência.

(D)celeridade.

(E)publicidade.
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Noções De Administração Pública

1. FCC - 2024

O processo decisório relaciona-se com os três níveis organizacionais de gestão, quando considerados os 
graus de níveis de decisão. Nesse contexto, as decisões proferidas pela alta cúpula de Administração são iden-
tificadas como

(A) definitivas.

(B) referenciais.

(C) estratégicas.

(D) táticas.

(E) operacionais.

2. FCC - 2023

A categorização apresentada pela doutrina acerca dos tipos de decisão, classificando-as como “programa-
das” ou “não programadas”, leva em conta como um dos fatores de diferenciação entre ambas

(A) a eficiência do gestor, eis que um grande número de decisões não programadas denota falta de compro-
metimento e leniência na gestão de riscos.

(B) o grau de dificuldade da decisão ou solução a ser adotada, sendo as não programadas destinadas ape-
nas a problemas de baixa complexidade, enquanto as programadas envolvem processos mais sofisticados 
e destinam-se a questões complexas

(C) a utilização de soluções já disponíveis no acervo da entidade, aplicável apenas às decisões programa-
das, sendo que as não programadas demandam soluções individualizadas.

(D) a natureza da solução alcançada, eis que as decisões não programadas oferecem soluções precárias e 
temporárias, que devem ser substituídas por outras, definitivas, obtidas a partir de um processo programado.

(E) o tipo de assunto ou problema subjacente, eis que problemas técnicos demandam decisões programa-
das, baseadas na especialização e inovação do gestor, enquanto as não programadas são destinadas a 
temas em que impera o senso comum.

3. FCC - 2023

O gestor de segurança de uma organização utiliza em seus processos o método PDCA, apto a otimizar os 
recursos e definir as melhores estratégias e ações para o alcance dos objetivos.

A sigla que define esse método determina quatro atividades, quais sejam:

(A) planejar, aplicar, desenvolver e aprimorar.

(B) processar, desenvolver, confirmar e aplicar.

(C) processar, determinar, controlar e atuar.

(D) planejar, estimar, checar e acessar.

(E) planejar, fazer, checar e agir.
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Noções De Gestão De Pessoas

1. FCC - 2023

 Uma das mais conhecidas abordagens sobre o processo de mudança no âmbito das organizações é a 
proposta por Kurt Lewin, que predica que a mudança envolve 3 etapas, sendo que aquela denominada "recon-
gelamento corresponde

(A) ao diagnóstico das práticas e comportamentos que precisam ser modificados, partindo de uma estabi-
lização do status quo, a fim de que as etapas posteriores, de mudança propriamente dita, possam ser bem 
executadas

(B) ao momento inicial do processo de mudança, no qual se verifica forte resistência e é necessário vencer 
barreiras psicológicas que dificultam a transformação.

(C) à etapa intermediária do processo de mudança, na qual este já está em curso e quando há uma tendên-
cia ao retorno a práticas anteriores e são necessárias medidas de reforço negativo.

(D) as revisões periódicas que precisam ser feitas em relação as novas práticas introduzidas, para assegu-
rar-se que continuam aderentes aos objetivos da organização.

(E) a etapa final, de estabilização e integração das mudanças efetuadas, passando a verificar-se comporta-
mento internalizado.

2. FCC - 2023

 O processo de mudança organizacional de acordo com o modelo descrito por Kurt Lewin apresenta o de-
nominado "recongelamento", que corresponde

(A) à identificação do paradigma que será utilizado como modelo para as mudanças que serão implementa-
das na organização.

(B) à fase inicial do processo de mudança das práticas e ideias vigentes na organização, quando é esperado 
a repetição de antigos padrões.

(C) à etapa final, de internalização e estabilização da mudança que passa a se integrar como comportamen-
to padronizado.

(D) à situação onde o ciclo de mudança não se consolidou e o novo modelo não foi recepcionado na orga-
nização.

(E) ao diagnóstico dos pontos críticos a serem enfrentados no processo de mudança e que tendem a invia-
bilizar seu sucesso.

3. FCC - 2022

 Um dos principais teóricos do processo de mudança nas organizações, Kurt Lewin, preconiza que a mudan-
ça envolve três etapas, sendo a última delas denominada

(A) escalonização, na qual as novas práticas desejadas são introduzidas, porém sem, necessariamente, 
substituir todas as anteriores.

(B) descongelamento, onde se chega ao estágio em que as práticas arraigadas à organização são efetiva-
mente eliminadas.

(C) espiral do conhecimento, quando a mudança é disseminada por toda a organização, culminando com 
sua internalização.
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Noções De Direito Do Trabalho

1. (2023)

Tássia, adolescente de 17 anos, tem uma filha de 2 anos de idade e está em cumprimento de medida so-
cioeducativa de internação. Na época dos fatos, a adolescente vivia em situação de rua e a equipe técnica da 
assistência social não conseguiu encontrar sua família; por isso, sua filha foi encaminhada a uma entidade de 
acolhimento. Tássia manifestou o desejo de receber visitas de sua filha. Com base na Convenção dos Direitos 
da Criança, no Estatuto da Criança e do Adolescente e na Lei nº 13.257/2016 (Estatuto da Primeira Infância),

(A) tendo em vista que a medida socioeducativa na forma imposta permite a realização de atividades ex-
ternas, a visitação da criança na unidade de internação não encontra respaldo legal, sendo permitido que 
Tássia passe os finais de semana na entidade de acolhimento em que a criança está acolhida.

(B) é necessária a autorização do juiz competente pela execução da medida socioeducativa para analisar as 
condições da unidade de internação em que Tássia está internada para o recebimento da criança.

(C) o Ministério Público poderá propor ação de destituição do poder familiar com base no fato de que a ado-
lescente vivia em situação de rua, sendo que as visitas estarão suspensas pelo período máximo de 180 dias 
para análise das condições pessoais da adolescente.

(D) a filha de Tássia será levada para visitar a genitora na unidade em que a adolescente cumpre a medida 
socioeducativa, pela entidade responsável pelo acolhimento, independentemente de autorização judicial.

(E) deverá ser elaborado plano individual de atendimento em conjunto pela unidade de internação e pela en-
tidade de acolhimento, com apoio do Conselho Tutelar e do serviço de consultório na rua, para manutenção 
de visitas entre Tássia e sua filha.

2. (2023)

Sobre as garantias processuais do adolescente processado ou em cumprimento de medida socioeducativa, 
em consonância com as normativas internacionais e nacionais pertinentes:

(A) É direito do adolescente, reconhecendo-se como parte da população LGBTQIAP+, ser custodiado em lo-
cal de sua preferência, desde que assim se declare na primeira oportunidade do procedimento de apuração 
de ato infracional, após oitiva dos pais ou responsáveis.

(B) O direito de entrevista com o seu defensor na oitiva informal, quando solicitado pelo adolescente, pode 
ser dispensado caso seja aplicada a remissão pura e simples pelo Ministério Público, já que não ocorrerá 
qualquer prejuízo ao adolescente.

(C) Os pais ou responsáveis devem ser intimados para comparecimento à audiência de apresentação, sen-
do sua presença dispensada em audiência em continuação, pois nesta audiência apenas são ouvidas víti-
mas e testemunhas, bastando a presença do(a) defensor(a).

(D) É dever do adolescente o comparecimento à oitiva informal sob pena de expedição de mandado de bus-
ca e apreensão pelo magistrado para a sua oitiva perante o Ministério Público.

(E) É garantido o direito de petição pelo adolescente diretamente à autoridade judiciária a fim de questionar 
o atraso na análise do relatório técnico conclusivo para extinção de medida socioeducativa imposta.



10
10

Noções De Direito Processual Do Trabalho

1. FCC - 2024

Ulisses foi citado em ação de execução em razão do inadimplemento de divida constante de documento 
particular assinado pelo devedor e por duas testemunhas.

Ulisses reconhece a divida, porém entende que o valor pleiteado estão superior ao devido no título. Nesse 
caso, Ulisses deverá opor embargos à execução

(A) mediante depósito prévio Integral do valor da causa indicado pelo exequente, sendo 30% no ato da pe-
tição Inicial e o restante com parcelamento em até 6 vezes.

(B) mediante depósito prévio integral do valor da causa indicado pelo exequente.

(C) independentemente de depósito prévio, porém devera declarar na petição inicial o valor que entende 
correto.

(D) mediante depósito prévio de 30% do valor da causa indicado pelo exequente.

(E) mediante depósito prévio do valor que entende correto.

2. FCC - 2024

Em razão da natureza alimentar da maioria dos direitos que se pleiteia por meio do processo do trabalho, o 
procedimento nas ações trabalhistas tem peculiaridades que o distinguem dos demais. Nesse sentido, diversos 
são os princípios gerais do processo do trabalho, sendo que a CLT consagra-os através de previsões em vários 
dispositivos legais. Assim, a previsão de que

(A) as razões finais serão orais, apresentadas em audiência, no prazo de 10 minutos para cada parte, ime-
diatamente antes da prolação da sentença, consagra o princípio da imediatidade ou da imediação.

(B) os incidentes do processo serão resolvidos pelo próprio juízo ou tribunal, admitindo-se a apreciação do 
merecimento das decisões interlocutórias somente em recursos da decisão definitiva, consagra o principio 
da irrecorribilidade imediata das decisões interlocutórias.

(C) os recursos serão interpostos por mera petição, sem que se exijam formalismos extremos, consagra o 
principio da concentração de atos.

(D) não será praticado qualquer ato escrito durante as audiências consagra o princípio da celeridade.

(E) a conciliação deve ser buscada na fase de conhecimento, não fazendo mais sentido na fase de execu-
ção, consagra, ao mesmo tempo, o principio da conciliação e o principio da celeridade.

3. FCC - 2024

Nilandia reside na cidade de Campina Grande, Paraíba, e foi contratada por uma empresa com sede na 
cidade de Aracaju, Sergipe, onde celebrou o contrato de trabalho, para prestar serviços em João Pessoa, 
Paraíba. Após dois anos, foi transferida para prestar serviços em Natal, Rio Grande do Norte e, por fim, seis 
meses depois, foi transferida para prestar serviços na cidade de Quixeramobim, Ceará, aonde trabalhou por 
oito meses, até ser dispensada sem justa causa. Não tendo recebido suas verbas rescisórias, considerando 
as disposições da CLT definidoras da competência territorial da Justiça do Trabalho, Nilandia deverá ajuizar 
reclamação trabalhista na cidade de

(A) Campina Grande, onde reside, já que ela tem direito de optar pelo local de seu domicílio.

(B) Quixeramobim, que era o local em que prestava serviços quando foi dispensada.


